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"Por amor a um lucro insignificante, a população destrói
um dos maiores recursos capazes de assegurar sua subsis-
tência e o bem estar de seus filhos, assim como a felicidade
das gerações vindouras. Infelizmente, não é somente a
classe ignorante que age dessa maneira. As pessoas mais
categorizadas fazem o mesmo, assim como quase todos
os estrangeiros estabelecidos no País."

João Martins da Silva Coutinho, engenheiro militar
e explorador, escrevendo sobre a tartaruga amazô-
nica - e sobre a improvidência humana (1868).

"Tudo indica que as gerações futuras terão o direito de
nos criticar severamente se sacrificarmos o crescimento da
renda per capita por outras prioridades."

Mario Henrique Simonsen, economista, escrevendo
sobre desenvolvimento (1972).

Decisões quanto ao destino a ser dado a um espaço qualquer da superfície
terrestre e quanto a seu manejo podem tomar-se a vários níveis. Destes,
o mais geral é aquele em que se prescreve, por exemplo, que determinadas
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dos sensores e a "verdade terrestre" (ground truth), obtida por aferição
direta, passou-se à análise das imagens do radar em termos de geologia,
gepmorfologia, pedologia, vegetação, uso potencial da terra, aptidão agrí-
cola e planejamento regional.ê

Mesmo antes da existência dos últimos aperfeiçoamentos na tecnologia
do sensoriamento e do advento das espaçonaves," acumulou-se imenso
acervo, acervo este que nunca foi analisado a sério (Schweitzer, 1972).
Entre as razões de tal desperdício de recursos informativos, está a insufi-
ciência de pessoal treinado, aliada à tendência míope de certos governos de
aplicar, indiscriminadamente, o carimbo "Reservado" às fotografias aéreas,
dificultando sobremaneira seu estudo, não só aos cientistas estrangeiros, mas
também aos nacionais.

A despeito da contribuição trazida pela nova tecnologia de sensores, a
apreciação completa dos ecossistemas exige que a relação entre os fenô-
menos terrestres, manifestada a sucessivos níveis de integração, seja estudada,
pormenorizadamente in situo Um exemplo é· o das sínteses coevolutivas
planta/animal, que vêm sendo realizadas por Herbert G. Baker (Universi-
dade da Califórnia, Berkeley) e Daniel H. Janzen (Universidade da Pen-
silvânia). Para este tipo de investigação, o de que se precisa é, por assim
dizer, o sensoriamento próximo, não o remoto; nada pode substituir os
sentidos do observador, em contacto direto com o terreno.

A coleta de informação é ditada pelos objetivos da avaliação e, reciproca-
mente, a estes influencia. Importante sub-produto do pensamento holístico,
quando aplicado ao complexo mesológico, é a compreensão de que a explo-
tação de qualquer um dos componentes do meio ambiente afetará a todos
os demais. A valorização econômica de um recurso leva, não raro, à
destruição de outro. Ora bem, si um sistema de valores deixa de perceber
como tais os recursos sacrificados na inevitável permuta, ele pode conduzir
à dilapidação do patrimônio comum. Entretanto, os sistemas de valores
mudam. sobretudo depois de satisfeitas as necessidades básicas da socie-
dade. Esta pode, por exemplo, passar a dar maior importância à capacidade
oue tem o meio-ambiente de proporcionar condições para o gozo do lazer
e as atividades de recreio - isto, se, bem entendido, ainda subsistir tal
capacidade após a devastação. Será possível, neste caso, que se descubra
um recurso naquilo que antes parecia totalmente desprovido de valor. À
luz da reavaliação de metas, ora em curso nos países desenvolvidos (PD),
parece óbvio que os menos desenvolvidos (PMD) não devam tomar deci-
sões que empobreçam ou destruam irreversivelmente sua base ecológica,

porções de um território devem permanecer silvestres e subtraídas ao apro-
veitamento agro-pastoril. Outro nível, que foge a alçada do presente ensaio,
é aquela em que se decide, de maneira específica, o uso de semelhantes
unidades de conservação, seja, por exemplo, estações ecológicas, reservas
biológicas ou parques nacionais.

Num e noutro nível, as decisões haveriam de basear-se em informação
adequada, que constitui o primeiro elo de um encadeamento: informação-
-avaliação-decisão~planejamento-implementação. Há nessa cadeia mais que
um componente frágil. Seja, "informação." Ela é, via de regra, inadequada
ou inexistente - especialmente no caso das áreas tropicais em desenvolvi-
mento, cuja expressão no Novo Mundo aqui se enfoca. Além disso, é
confuso, freqüentemente ambivalente, o modo pelo qual os grupos humanos
aquilatam a importância relativa de seus recursos - sejam estes conhecidos,
suspeitados ou apenas imaginados. Com efeito, freqüentemente deixam de
tomar-se até mesmo as decisões mais básicas e as comunidades, à deriva,
são levadas por diferentes grupos de interesse à dilapidação de seus bens.
De como podem ser divergentes os valores esposados pelos membros de
uma sociedade dão testemunho as duas citações que tomei por epígrafe.
A primeira, refletindo visão escIarecida, apela para a conservação de
recursos que poderiam ser renováveis, mas não o são. A segunda, espelha
generalizada obsessão com a enganosa renda per capita, à qual tudo o mais
se haveria de subordinar.

O elo "informação" deve abranger todos os atributos que compõem a
"personalidade" de um lugar: rochas, feições do relevo, solos, macro - e
micro - climas, associações vegetais e animais, recursos hídricos (fator
cada vez mais limitante no uso do ecúmeno) - e, naturalmente, o próprio
ser humano e suas obras.

A coleta de alguns desses dados pode ser grandemente acelerada com o
auxílio de modernas técnicas de sensoriamento remoto, que fazem uso de
aeronaves capazes de voar a grandes altitudes e de satélites, no caso de ser
necessário abarcar extensas superfícies ou realizar amiudadas observações
seqüenciais, (por meio de repassagens sobre a mesma área). Os novos
sensores prestam-se particularmente a superar alguns dos problemas espe-
cíficos do meio tropical. O projeto de maior envergadura até hoje imple-
mentado para levantar, em tempo recorde, os recursos naturais de uma
vasta região inter-tropical é certamente o denominado RADAM (RADar
na AMazônia). Iniciado em 1971 e destinado a cobrir cerca de 5 milhões
de quilômetros quadrados da Amazônia e áreas contíguas.í lançou mão de
um sistema aerotransportado de imageamento pelo radar de visada lateral
(SLAR - sidelooking airborne radar); este vara sem dificuldade a cober-
tura equatorial de nuvens, que tanto reduz a eficiência da fotografia aérea
comum. Estabelecida rapidamente a equivalência entre os sinais oriundos

2 A cada área de aproximadamente 300.000 km2 (v.g. Folha SA. 20 Manaus), cor-
responde uma série de mapas temáticos na escala de 1: 1.000.000, que, acompanhados
de relatórios específicos, retratam esses aspectos (RADAM 1973).

3 Desde o início dos anos setenta, o Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), em
~ão José dos Campos, vem realizando valiosos estudos, com base na interpretação de
Imagens multiespectrais de satélite, captadas por estação rastreadora instalada em
Cuiabá.

1. O projeto foi subsequentemente ampliado, de modo a cobrir todo o território
nacional, passando a denominar-se RADAMBRASIL.
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tornando, assim, inútil uma posterior reconsideração de prioridades. Este
reparo é particularmente válido nos casos em que a base informática é tão
precária que os empreendimentos podem ser considerados, sem exagêro,
uma espécie de "roleta ecológica."

Afloram-se no presente artigo três temas de ordem geral, interrelacio,
nados. O primeiro trata do intrincado e freqüentemente impremeditado
jogo de forças, que controla a existência, bem como a expansão e a contra-
ção, de áreas rurais não-agrícolas. O segundo se ocupa de alguns dentre
os possíveis incentivos para se preservarem intencionalmente os espaços
livres. O último aborda os sistemas de valores (de modo especial os preva-
lecentes nos PMD) capazes de sensibilizar a população para os ideais do
desenvolvimento qualitativo. Capazes, portanto, de influir sobre a probabi-
lidade de se respeitar a integridade de extensões apreciáveis de terras rurais
não-agrícolas.

PRESSÃO SOBRE TERRAS RURAIS NÃO-AGR1COLAS

Além do domínio rural não-agrícola, referir-me-ei aqui a duas outras
importantes categorias funcionais de terras: o espaço urbano e o rural
agrícola. Dentro de um território dado, as áreas assim classificadas (cujos
limites, geralmente instáveis, podem ser transicionais e imprecisos) fazem
parte de uma urdidura físico-biótica e sócio-econômico-política. Esses espa-
ços, com os complexos processos que neles operam, se influenciam mutua-
mente, assim como influenciam outros subsistem as - alguns geográficos, ou-
tros setoriais - situados fora do território que se estuda. Estão também vin-
culados a sistemas de uma ordem de grandeza superior; assim, as cotações no
mercado internacional e, de modo geral, os acontecimentos mundiais, sejam
econômicos, políticos ou outros, podem afetar o destino dos rincões mais
isolados da terra. Veja-se o caso da floresta pluvial peruana, onde, durante
o boom da borracha, se escravizavam índios para trabalhar na seringa:
profundas repercussões culturais e biológicas resultaram no aniquilamento
de oitenta por cento da população indígena do rio Putumaio, no decurso
da primeira década deste século (Varese 1972).

Das terras pertencentes às três principais categorias citadas, duas espécies,
a urbana e a agrícola, são, segundo a ótica do sistema de valores dominante,
incontestavelmente "produtivas". À exceção de algumas áreas intencional-
mente protegidas, as da terceira categoria (terras rurais não-agrícolas) são
as que sobraram, depois de se subtraírem, do espaço total considerado, as
áreas urbanas e as agrícolas. Presume-se, ainda de acordo com o ponto de
vista prevalente, que, se esses resíduos tiverem algum valor (por menor
que seja), acabarão também sendo aproveitados algum dia. Levando, por-
tanto, em conta que o espaço assenhoreado pelas paisagens agrícolas e
urbanas define, por exclusão, a extensão das terras rurais não-agrícolas,
grande parte deste estudo, inclusive a presente seção, se ocupa dos sub-
traendos.
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Darei especial atenção à categoria das terras agrícolas. Não se veja nisso
. tenção de depreciar o fenômeno referido por Jean Brunhes há três quartos
de século e que hoje é ainda mais impressionante: "nenhum fato humano

mudou mais rápida e vigorosamente a 'face da terra' do que o recente
~ '~rodigioso crescimento das cidades" (Brunhes 1910). Entretanto', estes
centros nervosos, que irradiam para todas as partes do organismo geográfico;
são em termos de uma concorrência direta pelo espaço, menos expressivos
do 'que as terras agrícolas. Nos Estados Unidos, por exemplo, a área
urbanizada, incluindo aeroportos, ferrovias e centros com mais de 1.000
habitantes, soma apenas 2 1/2 por cento do território (Krause 1971). O
que não impede, bem entendido, que, polarizando um espaço mais ou
menos extenso, a cidade projete sua influência através da respectiva hin-
terlândia.

Dada a extraordinária inchação urbana que ocorre nos PMD, o futuro
das terras rurais não-agrícolas será profundamente afetado pela localização
dos acréscimos previstos para a população citadina. Será possível absorvê-
los inteiramente nas aglomerações existentes? Ou, ao revés, terão que ser,
pelo menos parcialmente, alojados em cidades novas? Considere-se o caso
da América Latina: baseados em projeção muito grosseira, que dá para o
ano de 1990 um acréscimo de noventa milhões nos efetivos urbanos, alguns
peritos prevêm a necessidade de se construírem noventa cidades novas de
um milhão - ou de quarenta e cinco aglomerados de dois milhões. Fan-
tasioso, talvez. No entanto, à vista da tradição, que já se vai firmando,
de se construírem centros urbanos a partir da estaca zero, não surpreenderá
ver muitas cidades novas figurarem ao lado de Belo Horizonte, Goiânia,
Brasília, Ciudad Guayana e outras. A implantação de uma série de cidades
planejadas causará, certamente, um impacto considerável na ambiência, não
só .diretamente, como através da polarização urbana e da construção de
uma malha rodoviária, que tornará acessíveis regiões hoje isoladas. A
abertura de terras "novas" é, precisamente, um dos principais objetivos da
criação de cidades planejadas, nos países em vias de desenvolvimento. A
acessibilidade per se terá suas repercussões sobre o meio ambiente, seja
qual for o grau de desenvolvimento do país. Figure-se, entretanto, uma
escala, ao longo da qual se distribuam os valores capazes de serem abra-
çados por uma comunidade, em sua apreciação do ambiente; quanto mais
próximo o grupo ainda estiver da extremidade lucrativa da série de valores
(ou, o que dá no mesmo, mais distante da extremidade estético-ecológica),
na época em que as terras forem por ele desbravadas, tanto mais ruinoso
tende a ser o impacto do devassame~to.

Expansão e Refração das Terras Agrícolas

A dimensão "tempo" é igualmente importante no caso do impacto da
agricultura sobre as terras rurais não-agrícolas. Grandes áreas de floresta
e bosque, bem como vastas pradarias, no que hoje são os Estados Unidos,
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foram rasgadas pelo arado ou modificadas pelo gado trazido de além-mar.
Durante séculos, as fazendas avançaram sobre aéreas silvestres. Entretanto,
nas décadas que se seguiram à Segunda Grande Guerra, a expansão foi
mais que contrabalançada pela contração das terras agrícolas: o recúo das
lavouras até o início dos anos setenta foi feito à razão de 3/4 de milhão
de hectares por ano (Abel e McArdle 1971).4 Muitas das glebas, que,
em certa época, se deixaram de cultivar, prestam-se mal à maquinaria e à
tecnologia agrícola modernas. Assim, terras, há muito desbravadas, onde
outrora lavradores guiavam seus instrumentos agrícolas de tração animal,
foram abandonadas ao mato ou deliberadamente reflorestadas. Do mesmo
modo, extensas campinas, outrora amanhadas, reverteram à cobertura herbá-
cea. O avanço desmedido dos cultivos e seu subsequente recúo não se
limitam, porém, aos países de colonização moderna. Observe-se, por exem-
plo, o recente despovoamento rural em Norrland, onde o governo sueco,
por motivos econômicos, políticos e militares, havia encorajado a lavoura
em fins do século dezenove e começo do atual (Stone 1971).

Os custos sociais e econômicos da recuada agrícola são altos, e os ecos-
sistemas dafinicados, pelo menos em alguns casos, o foram de modo irre-
versível. Pode-se apenas conjecturar se a avaliação das aptidões agrícolas,
devidamente incorporada aos planos de colonização, não teria poupado ao
devassamento algumas das terras que, com o passar do tempo, se mos-
trariam marginais e dispensáveis.

E caso de perguntar: será tão infrutífero quanto entregar-se a tais
conjecturas sobre um episódio passado, pensar na possibilidade de tem-
perar, por meio de maior dose de prudência e presciência, a atual acome-
tida contra as áreas silvestres remanescentes, especialmente as situadas
nos PMD tropicais? Os tempos são, sem dúvida, outros. Hoje, há maior
conscientização, relativamente aos problemas da ambiência, além de pro-
cessos mais aperfeiçoados para a avaliação integral dos recursos naturais.
E, embora o pioneiro solitário continue a enfiar pela floresta, a fim de
abrir sua roça efêmera, grande parte do desbravamento de terras resulta
das atividades de grandes empresas, estimuladas por incentivos oficiais,
ou decorre diretamente de programas governamentais de colonização. Uma
liderança escIarecida poderia, pois, lançar mão de um planejamento mais
integrado e uma manipulação adequada de incentivos e desincentivos, para
evitar, ao invez de estimular, a abertura de muitas terras de potencial rela-
tivamente baixo. A este propósito, os habitantes dos PMD fariam bem em
analisar devidamente a circunstância de que a diminuição do espaço dedi-
cado às lavouras nos Estados Unidos teve lugar, apesar de substancial

4 Cessando então de cair a curva das áreas cultivadas, passou esta a manifestar
tendência para subir novamente. A mudança deve-se essencialmente ao grande aumen-
to das exportações de cereais, de modo especial para a União Soviética (principal-
mente trigo e rações para animais). Enquanto em 1971 a produção de apenas um
hectare em cinco, aproximadamente, se destinava ao mercado exterior, em 1981 a
proporção foi de uns dois hectares em cinco (Van Chantfort 1982).
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S
cimento demográfico. Com efeito, grande elevação no rendimento

ere '1 ducâo rí is de d 'ricola tornou possive uma re uçao e mais e ez por cento, na area
~gs terras cultivadas, no decorrer das duas últimas décadas (Krause 1971).
;este período, a população aumentava de um terço, ultrapassando a cifra
d s 200 milhões. O incremento de produtividade foi tão grande, que criou
~obleoias de excedentes agrícolas e grandes extensões de terras de lavoura

foram temporariamente aposentadas: em 1970, o total das terras produ-
tivas que se deixaram incultas, em virtude de programas governamentais
específiéos, atingia a vint~ e quatro milhões ~e hectares (USDA 1970?

A evolução que, a partir de meados deste seculo, aumentou vez e meia
o rendimento por hectare nos Estados Unidos, se deve, em parte, ao
deslocamento de uma parcela das atividades agrícolas, de solos marginais
para solos melhores. Mas também a um uso mais intensivo da terra,
realizado de várias maneiras: maior insumo de energia, gest-ão mais ra-
cional das fazendas, aliada a maiores facilidades de crédito, bem como
a aplicação em escala considerável dos resultados da pesquisa agronômica,
v-s- novos fertilizantes, herbicidas, inseticidas e fungicidas, variedades aper-
feiçoadas de plantas cultivadas e de gado (Krause 1971).

Quanto a estes fatores de intensificação, começou-se, quase da noite
para o dia, a perceber que o abuso de fertilizantes e o extermínio indis-
criminado da flora e da fauna, pelo uso de praguicidas sintéticos, resis-
tentes à decomposição biológica, produzem sérios estragos no meio am-
biente. Aos poucos, se vai compreendendo também que os combustíveis
fósseis, tão prodigamente consumidos no campo e nas indústrias de apoio
a agricultura, vão custar muitíssimo mais e poderão mesmo vir a Ialtar.!
Esta nova conjuntura poderá reduzir a taxa de crescimento, que vinha
exibindo a produtividade agrícola nos Estados Unidos. As disfunções eco-
lógicas verificadas e a crise do petróleo, que pressagia a transição entre
uma época de abundância energética e outra de penúria crônica de energia,
deveriam prevenir contra a transferência, sem discernimento, de técnicas
agrícolas ditas "avançadas" para os PMD. Não obstante, estes países ainda
dispõem de ampla margem para aumentar a produtividade de sua indústria
agro-pastoríl, usando métodos compatíveis com a preservação do meio
ambiente.

Intensificação da Agricultura Tropical

Nos países emergentes dos trópicos, tem-se conseguido, bem ou mal, o
abastecimento das populações em rápido crescimento, graças, sobretudo,
ao avanço de uma agricultura ineficiente pelas terras "novas" a dentro.

G Um bom número de estudos, vindos a lume ultimamente, traduz crescente preo-
c,llpação com a' contabilidade ecológica do input e do output de energia nos agro-
Sistemas dos países industrializados. Vejam-se, por exemplo, Steinhart e Steinhart
1974; Ruttan 1975; Makhijani e Poole 1975; Green 1978; Pimentel e Pimentel 1979.
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Com algumas notáveis exceções, relativamente pouco se tem realizado no
sentido de intensificar e racionalisar a produção de mantimentos para o
consumo interno; muito mais tem sido feito em prol das culturas comerciais
de exportação. Entretanto; havendo o propósito de, a um tempo, restringir
a invasão das áreas silvestres e atender à procura de alimentos, será indis,
pensável um aumento de produtividade. Uma política destinada a promn,
ver essa intensificação se vê forçada a adotar metas, de certo modo sinté~
ticas: de um lado, a de maximizar a produção por hectare; de outro, a de
assegurar, tanto quanto possível, a integridade do meio ambiente. E tudo
isso, sem aumentar a vulnerabilidade da agricultura tropical, face a pragas
e doenças. As estratégias que se buscam, visando a substituir a tradicional
expansão horizontal, não podem cingir-se a adaptar uma tecnologia impor,
tada; é mistér que explorem uma ampla e variada série de medidas, as
quais devem incluir, por exemplo, a utilização de recursos naturais autócr-;
nes e a implantação de reformas institucionais.

Os esforços despendidos, em várias partes do mundo, com o objetivo de
produzir variedades de cereais de alto rendimento, adequados aos trópicos
e subtrópicos, especialmente trigo e arroz, atingiram um ponto alto nos fins
da década passada, com a proclamada "revolução verde." Sem desmerecer
o inegável mérito dos cientistas agrícolas responsáveis, é mistér reconhecer
que, na prática, suas realizações ficaram muito aquém de uma solução
definitiva para os problemas da alimentação nos trópicos. O próprio
sucesso dos cereais ditos "milagrosos", que levou à sua adoção em grande
escala, eclipsando as variedades nativas de baixo rendimento, traz, no bojo,
o perigo de propiciar condições mais favoráveis à propagação de pragas e
doenças. E também o de promover menor tolerância aos estresses de ordem
climática e hidrológica. Não é desprovido de fundamento o temor de que
a produção de alimentos de uma região possa ser destruída de um só golpe;
veja-se o que ocorreu nas Filipinas em 1971, quando consideráveis áreas
plantadas com variedades de arroz de alto rendimento, incluindo a IR5, a
IR8 e a IR22, foram seriamente atingidas por uma fitonose (tungro) ou
prejudicadas por inundações excepcionais.

Para que seja efetivamente incrementada a produtividade agrícola nas
baixas latitudes, de forma a coibir indesejável expansão pelas áreas silves-
tres, devem buscar-se soluções de longo alcance, capazes de explorar a rica
diversidade de cultivos tropicais, assim como os sistemas autóctones de
agricultura, de que fazem parte. Observe-se, por exemplo, o descaso pelos
alimentos derivados de raízes e tubérculos nativos, ou pelo sistema indígena
de culturas consorciadas. A tal desapreço conduz geralmente a obsessão
pelos empreendimentos de grande envergadura, encorajada pela transfe-
rência, raramente justificada, do conceito de "economia de escala" para
a agricultura.

Onde, como muitos países tropicais em desenvolvimento, a posse da terra
se caracteriza, de um lado, pelo latifúndio, geralmente ineficiente, e, do
outro, pelo minifúndio inviável, dificilmente se atingirá o desejado aumento
8

de produtividad~ no setor agrícola.' s~m profund~s mud~nças in~tit~cionais.
O objetivo de tais mudanças: a cnaçao de um chma sócio-econômico Iavo-
rável à elaboração de uma agricultura especificamente tropical, capaz de
produzir o máximo rendimento sustentável e de utilizar plenamente os re-
cursos nativos da ambiência. '

Salvo no caso de problemas como os resultantes do uso indiscriminado
de praguicidas ou da poluição produzida pelo carreamento de adubos no
deflúvio dos campos, o tipo de unidade. agrícola mais nocivo ao meio
ambiente, tomado este em seu conjunto, é o latifúndio, devido ao uso
extensivo que faz do espaço. Esta forma de serventia do solo é mais do
que suficiente para arruinar o ecossistema, mas não é bastante intensivo
para produzir com fartura, para dar terra aos que a querem cultivar e para
tomar dispensável o incessante avanço das frentes pioneiras.

Será preciso dizer que grupos poderosos se aliam contra qualquer solução
drástica para o problema da tenência da terra? Tais forças sentem-se
certamente mais a vontade com a aplicação da venerável teoria da "válvula
de segurança": drenam-se as populações "excedentes" e largam-se-nas a
roer a fímbria das áreas silvestres remanescentes.

A Era do Desmatamento em Larga Escala

Os ecossistemas tropicais há muito vêm sofrendo a pressão desses pe-
quenos pioneiros, famintos de terra, empurrados pelo mal-estar sócio-eco-
nômico de áreas distantes. Agora, entretanto, são esses habitats ameaçados
pela arremetida maciça de grupos armados de imponente equipamento
tecnológico, dotados de grandes recursos financeiros - e norteados por
um conhecimento assustadoramente inadequado a respeito dos trópicos.
Certamente, nenhum período da história testemunhou transformação mais
extensa e mais rápida no revestimento vegetal do planeta, do que essa
presentemente em marcha nas planícies e nos planaltos de modesta elevação
da América Latina tropical. Deixa longe até mesmo os episódios de desbra-
vamento ocorridos durante o espaço de tempo que o historiador Marc Bloch
denominou "l'âge des grands âéirichements;" Os arroteamentos medievais,
que produziram o que terá sido o maior incremento na extensão das terras
agrícolas da França desde a pré-história, se alongaram por dois ou três
séculos (Bloch 1952). As derrubadas contemporâneas se concentram, ao
contrário, no intervalo de algumas décadas: para desmatar vastas áreas,
mobilizam-se, tanto machadeiros, como potentes tratores; no afã de destruir
a floresta, se tem lançado mão até mesmo de herbicidas que foram con-
denados devido a seu potencial patogênico (Frisch 1970; Ciência e Cultura
1975).

Veja-se, por exemplo, o caso do Brasil, onde, principalmente no Centro-
-Oeste e na Amazônia, tem havido grande aumento na área das terras re-
censeadas como pertencentes a estabelecimentos agropecuários. As fazendas
de gado ocupam uma proporção esmagadora das glebas abertas desde 1960,
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sendo os recursos financeiros aplicados a esta vasta campanha de desmata-
mento e formação de pastagens controlados pela Superintendência do De-
senvolvimento da Amazônia (SUDAM). Eles provêm de um sistema enge-
nhoso, que faculta substanciais isenções tributárias e deduções no valor do
imposto de renda, desde que as importâncias deduzidas sejam investidas em
projetos aprovados pela entidade regional de desenvolvimento. A maior
parte dos recursos liberados até 1978 o foi para o setor agropecuário (49,24
por cento) ; segue-se o setor industrial e o de serviços básicos (41,02 e 4,61
por cento, respecÚvamente). Os maiores beneficiários do programa de in-
centivos têm sido empresários abastados, sediados em São Paulo, que se
empenham em abrir imensas fazendas de gado nas florestas e savanas de
Mato Grosso, norte de Goiás e Sul do Pará. Nesta zona pioneira, se en-
contram notáveis exemplos da "capinização" que varre os trópicos do Novo
Mundo (Wilhelmy 1954; Sternberg 1968; Parsons 1970).

Entre os principais fatores que contribuem para a expansão das pastagens
no Brasil está o otimismo com que os investidores encaram a evolução do
mercado da carne. Mesmo que o crescimento mundial da população fique
aquém dos prognósticos em que assentam as projeções relativas à demanda
de. proteína animal, as perspectivas a prazo médio para a colocação de
carne bovina são consideradas muito boas (FAO 1971). Acredita-se que
a situação favorável dos produtores esteja assegurada pelo crescente con-
sumo interno dos países da América Latina e pela substancial demanda
de carne importada, por parte de alguns países desenvolvidos.

Mesmo assim, ào observador conscientizado para os temas da preserva-
ção ambiental, o rusb do capim, levado a cabo à custa de ecossistemas va-
liosos, se afigura uma dilapidação imprevidente de recursos insubstituíveis,
uma eliminação de opções Iuturas.s

Melhor Uso das Pastagens Existentes

Parece desarrazoada essa expansão das pastagens. De plano, porque
a demanda previsível de carne poderá ser satisfeita com as pastagens exis-
tentes. A produção de gado nos países em desenvolvimento se inclue entre
as indústrias mais ineficientes do mundo (FAO 1969); além das condições
precárias do pastejo, a prevalência de epizoótias e os níveis geralmente
inadequados da zootecnia, assim como fatores institucionais adversos, con-
tribuem para a baixa produtividade do setor. A fim de desfrutar plena-
mente o potencial das pastagens existentes, não há, geralmente, necessidade
de uma tecnologia requintada e dispendiosa. Assim é que o corte e a ensi-
lagern das forrageiras pode amortecer os efeitos adversos que exercem as

6 Reforça-se este ponto de vista com a experiência dos anos se.enta, a qual veio
abalar seriamente a crença na chamada vocação pecuária da Amazônia. Aqui, ao
findar da década, se estimava em milhões de hectares a área de pastos artificiais
degradados e invadidos por ervas daninhas.
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flutuações estacionais sobre as pastagens (Béhar e Bressani 1971). Um
segundo exemplo diz respeito à identificação das deficiências de micronu-
trientes: corretivos de custo relativamente baixo podem contribuir substan-
cialmente para a produtividade dos rebanhos. Um último exemplo é a
sugerida "integração da lavoura e da pecuária", com o objetivo de melhorar
a fertilidade do solo (FAO 1969). A margem que existe, segundo alguns
técnicos, para o aperfeiçoamento da indústria de gado latino-americana
vem indicadaem um relatório que trata do Programa da Carne do Centro
Internacional de Agricultura Tropical (CIAT):

E provável que a atual população de gado de corte, nas áreas de pasta-
gens tropicais da América Latina, possa ser aumentada de quatro a cinco
vezes e o total da produção comerciável de carne, decuplicado pela apli-
cação a pastos e animais existentes, de técnicas já conhecidas, pela semea-
dura adequada das pastagens artificiais, pelo povoamento de pradarias,
ora inaproveitadas, com gado de corte e pelo desenvolvimento de sistemas
melhorados de raceamento, especialmente mediante seleção e, cruzamento
(CIAT 1969).

Em resumo, o "nível deplorável" (Béhar e Bressani 1971) da indústria
de gado de corte na América Latina e em outras áreas tropicais, a qual
fornece resultados tão aquém das possibilidades, constitue, em si, a melhor
garantia de haver ampla oportunidade para elevar a produção de carne,
sem expandir a área das pastagens. A diretriz seria, portanto intensificar
o uso dos pastos existentes.

Os conceitos de escassez e abundância de recursos subentendidos nestas
considerações não se coadunam evidentemente com as análises tradicionais
de custo/benefício. Onde a terra entra como fator de produção "barato",
é bem possível que a combinação econômica mais lucrativa tenha por base
o pastejo extensivo, acrescido talvez de um arraçoamento suplementar.
Realce-se, entretanto, a idéia comum aos vocábulos "economia" (grego:
oikos, casa, e nomos, de nemein, administrar) e "ecologia" (oikos e logos,
palavra, pensamento, tratado - por extensão, estudo, ciência). A própria
etmologia deveria alertar-nos: a arte de bem administrar a humana moradia
não pode significar explorá-Ia para a produção, distribuição e consumo de
bens materiais segundo as práticas costumeiras da microempresa. Urge,
com efeito conhecer, apreciar e, segundo as leis da "economia da natureza",
preservar em boa ordem o habitat que partilhamos com as demais espécies
existentes sobre a terra. E, se este preceito for aplicado ao tema do presente
estudo, as áreas silvestres deverão ser tratadas como um recurso raro, não
devido a seu valor venal, mas porque o custo ecológico de sua conversão
em pastagens é alto demais para ser pago pelas gerações futuras. Os
processos de produção terão de ajustar-se à essa mudança no peso relativo
atribuido aos fatores; consequentemente, a tendência deverá ser para siste-
mas mais intensivos de alimentação do gado, menor quantidade de terras
e maiores insumos de capital e de manejo. Mesmo que não se vise atingir
as formas mais extremadas da criação de gado em regime de confinamento
- prática que também tem seus problemas (Mueller 1971) - muitas terras
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de pasto poderiam ter outro destino, inclusive o de produzir culturas ali-
mentares e forrageiras. Assim, onde as condições fossem propícias, far-se-ia
a reintegração da lavoura e do criatório, atalhando o devassamento acele-
rado das áreas silvestres.

Possíveis Alterações nos Hábitos Alimentares

Outro argumento contra a expansão imprudente das pastagens, é a possi-
bilidade de se verificar uma alteração nos hábitos de consumo da carne.
Nos PMl), as carnes bovina e ovina - especialmente a primeira, na Amé-
rica Latina - perfazem quase setenta por cento do consumo cárneo,
contra cinqüenta por cento nos PD (FAO 1971). Desde que se tomem
precauções adequadas, grande quantidade de carne de porco e de aves
domésticas pode ser produzida nos PMD, exigindo espaços relativamente
modestos, como ocorre no Extremo Oriente, em algumas áreas onde há
escassez de terra. Não obstante, em alguns países, as aves domésticas con-
tinuam a ser luxo. Assim, em Cuba, de acordo com um relatório citado
por Dumont (1970), a carne de "galinha se reserva para enfermos e
mulheres grávidas." No Brasil, apesar de rápido aumento na produção de
aves domésticas ao redor dos principais centros urbanos, boa parte da
população infelizmente entende bem demais o humor amargo do velho
rifão: "quando pobre come galinha, um dos dois há de estar doente."?

De par com a expansão das áreas de. pastagem destinadas aos rebanhos
de espécies domésticas, pode assinalar-se o descaso generalizado pelos ani-
mais nativos, como fonte de proteínas. Estes eram utilizados pelas popu-
lações aborígenes, como os índios do Brasil, que, ao tempo do descobri-
mento, tinham corpos "tam limpos ,e tam gordos, e tam fremosos, que nom
pode mais seer" (Caminha 1500). Algumas das espécies selvagens, que
forneciam ao ameríndio abundante e saborosa dieta protêica, acham-se
agora à beira da extinção, em virtude, diretamente, da matança excessiva
e, indiretamente, da destruição de seus habitats. Entretanto, elas transfor-
mam a vegetação nativa em proteína com mais eficiência do que o faz q
gado introduzido. Seria, pois, aconselhável a adoção de medidas que per-
mitissem o desfrute racional da fauna silvestre. Esta serviria possivelmente
como complemento de uma pecuária à base do gado tradicional (em áreas
que não devessem ser preservadas ou que não pudessem ser melhor apro-
veitadas na produção direta de gêneros) e, em alguns sítios, da criação
de búfalos (Bubalus bubalis). Tal estratégia pareceria particularmente pro-

7 Paradoxalmente, o Brasil, iniciando em 1975 a exportação de carne de frango,
está hoje entre os três maiores fornecedores do mercado mundial, chegando à situar-
se em segundo lugar em 1982, quando ultrapassou os Estados Unidos (FAO 1982).
Que uma parcela significativa da população brasileira deixa de satisfazer suas neces-
sidades alimentares, por não poder adquirir gêneros disponíveis, é uma das contra-
dições de uma política econômica que faz da produção agrícola um instrumento de
captar divisas (Assouline 1985).
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missora nas planícies inundáveis, habitat de importantes provedores de
carne, como a capivara (Hydrochoerus hydrochaeris), o maior dos roedores
vivos (veja-se Ojasti 1973; UCV 1973), ou a anta (Tapirus terrestris).
Os próprios rios que banham esssas várzeas, bem como as águas costeiras,
forn~ciam porção substancial das proteínas usadas pelos índios, e, desde
que se resguarde a integridade biológica desses ecossistemas, eles poderão
novamente desempenhar papel importante no sustento da população local.
As tartarugas (Podocnemis expansa), atualmente ameaçadas de extinção,
outrora mereciam, na Amazônia, o apelido de "gado do rio", sendo man-
tidas em currais pelos índios; experiências recentes demonstraram a possi-
bilidade de se criá-Ias (Smith, N.G.H. 1974), como há mais de século
sugeria Coutinho (1868).

Entre as muitas perspectivas que o futuro pode oferecer, no sentido de
amortecer a demanda que leva à abertura de novas pastagens, figura a
própria renúncia, parcial ou completa, à proteína animal. É relativamente
baixa a eficiência do gado bovino, como transformador da matéria vegetal
em nutrientes de alto valor biológico, havendo situações em que será
vantajoso o uso mais intensivo da terra, a fim de produzir alimentos consu-
midos diretamente pelo homem. São boas as perspectivas de se aumentar a
produção e aperfeiçoar a qualidade da proteína vegetal. É possível até que
sucedâneos de origem vegetal (como, por exemplo, a proteína texturizada
de soja) venham a arrebatar apreciável quinhão do mercado da carne, do
mesmo modo que, em passado recente, deslocaram parcialmente outros
produtos animais, como a manteiga. Segundo previsões do Serviço de
Pesquisa Econômica do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos,
admitindo condições favoráveis para a conquista do mercado, a substituição
por derivados da soja, poderia chegar em 1980, a 8th por cento da pro-
dução de.carne dos Estados Unidos; libertar-se-iam 1,4 milhões de hectares,
até então usados para a produção pecuária (USDA 1972)8.

A afirmação de que as sínteses químicas diretas poderão de futuro
substituir os processos bioquímicos da natureza, na elaboração de alguns
alimentos básicos sabe a ficção científica. Já existe, no entanto, o know-how
para a produção industrial de certos gêneros alimentícios ou seus compo-
nentes, na senda aberta pelas vitaminas e pelos amino-ácidos sintéticos
(Pyke 1970). Quer se compartilhe ou não do entusiasmo com que os
futurólogos encaram essas perspectiva, não há como negar que ela significa
uma concentração máxima da produção alimentar por unidade de área

8 Não foi possível averiguar o acerto da projeção, pois o autor da mesma, econo-
mista do Serviço referido, não fez, ele próprio, nem tem notícia de novos estudos
com precisamente a mesma formulação do problema. A abundância dos estoques de
carne contribuiu para tornar menos imediato o interesse pelo tema (GaIlimore 1982).
Observa-se em 1982 sensível decréscimo no consumo de hamburgueres, motivado, em
parte, pela crise econômica, em parte pela conscientização do público, quanto à nocí-
vidade da ingestão excessiva de carne bovina e a substituição desta pela de aves e,
em menor escala, pelo peixe.
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(com todos os problemas atinentes a tal concentração). Não pode, pois,
deixar de ser levada em conta, ao cogitar-se da maneira pela qual a orga-
nização do espaço no futuro poderá afetar o ímpeto, hoje dominante, de
avançar sobre as áreas rurais não-agrícolas.

sublinha a urgênc~a .de se dar.uma organização racio~al à superfície ~erres-
tre numa geágraphie volontaire (Labasse 1966), onentada no sentido de
po~par da esparramação urbana e agro-pastorial pelo menos alguns ecossis-
temas importantes. ,

A superfície do nosso globo não é meramente um espaço geométrico ou
econômico, mas constitui um tecido latejante, multidimensional, altamente
diversificado. As variações que, de um ponto a outro, se notam, hão de
ser cuidadosamente auscultadas, se quisermos alcançar a imprescindível e
delicada harmonia entre, de um lado, as pulsações da terra, com sua men-
sagem de oportunidades e limitações e, do outro, as aspirações humanas.

Um plano de coexistência para o binômio homem/meio deve. ter entre
seus objetivos o de proteger os processos da natureza contra as investidas
do homem, e este contra as agressões daquela. Quando não por motivos
estéticos ou morais, ao menos por instinto de auto-conservação e esclare-
cido amor ao bem próprio. Há, porém, um tema, surgido da análise da
organização do espaço, no contexto da gerência das terras rurais não-
agrícolas, que não se pode situar senão em plano eminentemente moral.
Refiro-me ao fato de ser frequentemente infundada a percepção de que as
terras "novas" são vazias, percepção esta que conduz ao açodamento em
abri-Ias, desbravá-Ias e povoá-Ias. A colonização pioneira pode, pois, signi-
ncar, não tanto a conquista de áreas despovoadas, quanto o triunfo da
civilização moderna, mercantil e tecnológica, sobre grupos ditos "primiti-
vos", condenados a submeter-se ou perecer (Raison 1968). A verdade
trágica é que, no trato do homem branco com os aborígenes, o "imperia-
lismo físico, espiritual ou cultural, de uma forma ou outra" (Biskup 1968),
se manifesta, de maneira análoga, em quase todos os países recém-coloni-
zados.

Areas, que, só com relutância e mesquinhez, se puseram de lado como
reservas indígenas, posteriormente foram reduzidas, invadidas ou trocadas
por terras de menor valor. A moda agora parece ser a de "integrar" as
populações indígenas na sociedade nacional. Algumas estratégias adotadas
no Novo Mundo, que desprezam completamente o estilo de vida itinerante
dos ameríndios, "concederiam" a estes lotes agrícolas, em pé de igualdade
com os colonos. No caso dos aborígenes australianos, admite-se que, em
certo período, "a idéia era de extermíná-Ios", vindo depois "o programá
mais humanitário. .. de deixá-los morrer em paz, enquanto se afofava o
travesseiro dos agonizantes". Só mais tarde, é que. se adotou a política de
assimilação (Coleman 1959).

Sem rodeios: a terra ocupada por indígenas, não importa quão esparsa-
mente, não pode, eticamente, ser tratada como res nullius e destinada à
valorização econômica ou a outro uso qualquer.

Tecem-se, em seguida, breves comentários sobre uma estratégia de coexis-
tência homem/ambiência, com enfoque nas terras rurais não-agrícolas, às
quais se podem dar vários destinos, desde o de áreas recreativas até a
completa interdição de uso. Neste sentido, serão abordados, de início,

A "Visão da Fronteira"
IFoi sob o prisma da necessidade de acomodar uma população crescente

ou de aumentar a produção agrícola, que tratei, até aqui, da expansão de
terras urbanas e agrícolas. Impõe-se breve alusão a outra ordem de motiva-
ção, que incita ao avassalamento das áreas silvestres, motivação esta nem
sempre explícita, sendo dotada de dimensões psicológicas algo indefinidas.
Refiro-me à "visão de fronteira", que se apodera de alguns grupos, indu-
zindo-os ao desbravamento, simplesmente porque é "o que tem de. ser
feito". Seria fácil apontar numerosos malefícios decorrentes da evocação
dessa imagem nos PMD tropicais''. Entretanto, ficará talvez mais patente
a ubiqüidade da visão citada, se forem lembrados projetos como o do
"Corredor de Desenvolvimento do Médio-Canadá", o qual se propõe a
levar O' progresso a uma faixa sinuosa, que atravessa o país entre o paralelo
de 50g e o limite setentrional da vegetação arbórea, estendendo-se da Terra
Nova ao Yukon (Rohmer 1970). Entre. os objetivos do plano está o de
assegurar a soberania plena e efetiva do Canadá sobre as matérias-primas
desse "Norte Verde". O projeto traduz também um sentimento de brio
nacional: "Os canadenses deixarão de viver como habitantes de uma co-
lônia, a imitarem as cidades e a vida econômica da Grã-Bretanha ou dos
Estados Unidos e ... viverão como os povos do norte, siberianos ou es-
candinavos" (Conway 1969).

O TEMPO DO MUNDO FINITO

Já o proclamava Paul Valéry, há quase três décadas: les temps du monde
jini commence (Valery 1945). A visão da fronteira e o tema correlato da
conquista pioneira decorrem da idéia de colonizar terras "novas" ou, o que
passa por ser a mesma coisa, terras "vazias". Diante da dilatação territorial
repentina, que resultou da era dos grandes descobrimentos, os europeus
e seus descendentes adquiriram o vezo de considerar o espaço acessível à
colonização como um recurso infindável ou renovável. Hoje, o que nos
impressiona é a finitude da nossa espaço-nave. Essa finitude, realçada es-
petacularmente pelas imagens do planeta visto da lua ou do espaço cislunar,

9 Podem colher-se exemplos expressivos na bacia Amazônica; ao elaborar seus
projetos de colonização, os países que partilham a maior rede hidrográfica do mundo,
receando pela integridade de suas áreas fronteiriças, remotas e ralamente povoadas,
tendem a dar absoluta primazia às considerações de ordem político-estratégicas
(Sternberg 1975).



algumas inquietações sobre o meio-ambiente ameaçado: alinham-se depois
algumas reflexões sobre os riscos a que a natureza expõe o homem e se
conclui com o entrozamento dessas duas preocupações.

Acreditam os peritos haver ampla oportunidade para o aperfeiçoamento
desta já preciosa cultura, através da hibridização inter-específica da Manihot
esculenta com várias outras espécies (Rogers e Appan 1970). Releva notar,
com vistas ao que logo adiante se ventilará, que "as espécies [do, gênero]
raras vezes apresentam distribuição extensa e ocorrem principalmente como
populações localizadas" (Rogers e Appan 1990; o grifo é meu).10

Ocaso da mandioca ilustra apenas uma das muitas razões, de ordem
pragmática, para que se assegure a diversidade da biosfera. Além do pos-
sivel uso de reservatórios gênicos para o aperfeiçoamento de culturas já
conhecidas, os trópicos abundam em alimentos silvestres, que urge identi-
ficar, antes que os demolidores com seus buldôzeres ponham abaixo a
despensa. Muitos desses víveres eram conhecidos pelos aborígenes, que,
pelos milênios afora, a custa de ensaios e erros - estes às vezes dolorosos
_ aprenderam a utilizar os recursos alimentícios disponíveis, preparando-os
de maneira saborosa e libertando-os de toxinas.• quando necessário. Desses
nutrientes, alguns chegaram até nós, mas têm sido desdenhados: comida
de pobre, de satus inferior, mesmo quando dotados de excelente teor nu-
tritivo. Cumpre, quanto antes, descobrir ou redescobrir o potencial alimen-
tício de muitos componentes da floresta e da savana: a maior parte dos
grupos indígenas que deles faziam uso já não se encontra entre nós e seus
conhecimentos não podem ser recuperados.

Vêm à memória episódios como o narrado pela Dra. Emilie Snethlage,
quando diretora da seção de zoologia do Museu Goeldi, em Belém. Em
1909, esta mulher extraordinária empreendeu a travessia do divisor de
águas entre os rios Xingu e Tapajós. Ao cabo de quatro semanas de
marcha, na companhia de um bando de índios Kuruáya, as provisões se
esgotaram e a alimentação passou a consistir principalmente de raízes e
tubérculos colhidos pelos Tupi. O rizoma de uma planta, identificada como
sendo da família da araruta (isto é, das Marantáceas), que os Kuruáya
chamavam de "hothin-á", foi descrito como sendo de cor esbranquiçada,
do tamanho mais ou menos de uma uva, que Se arrancava aos pequenos
cachos, de um solo pouco profundo, entre os rochedos de beira-rio. Tinha
sabor de "batata do reino" e podia ser comido cru ou frito ao fogo, mas
era geralmente preparado em forma de mingau pelas índias que acompa-
nhavam a expedição. Outra raiz, "hamai-pin", também fornecia uma papa
especialmente saborosa quando misturada com mel; Snethlage descreveu-a
como irregularmente bulbiforme, de casca preta e polpa branca, extrema-
mente suculenta (Snethlage, 1913).

Quantos outros tubérculos e raízes comestíveis, como o "hothin-á" e o
"hamai-pin" dos Kuruáya, permanecem desconhecidos, embora constituam
possivelmente importantes recursos para a produção de alimentos nos tró-

Raizes de Mudança

Ao passar em revista alguns aspectos ecológicos que se podem invocar
em abono de uma política que intencionalmente põe de lado e protege
extensas áreas rurais não-agrícolas, limitar-me-ei a alguns dos que me pa-
recem convenientemente "desenvolvimentistas". A exemplificação provém
de uma parte do mundo onde o homem tecnológico está se apoderando vio-
lentamente de áreas que são singulares, virtualmente não-estudadas e, ao
que tudo indica, altamente vulneráveis: os tratos ralam ente povoados das
terras baixas tropicais, especialmente nas Américas. Essas regiões já deram
contribuições importantes para a economia mundial.

Notável exemplo, dentre os recursos autóctones, tomados de empréstimo
à herança cultural ameríndia, é a mandioca (Manihot esculenta), que se
tornou importante produto alimentício pan-tropical. Os índios transmitiram
aos colonizadores, não só o antigo cultígeno, como também técnicas rela-
tivamente complexas de preparar a farinha, destoxicando as raízes daqueles
cultivares em que há alta concentração de um glicosídeo cianogênico. Note-
se, de passagem, que algumas dessas técnicas parecem favorecer a concen-
tração de proteína no produto acabado (Rogers 1972).

Quanto à produção energética por unidade de área, a mandioca leva
vantagem sobre a grande maioria, se não a totalidade, dos demais cultivos
amiláceos. Como matéria-prima na fabricação de rações para a alimentação
animal e de amido industrial, constitue mercadoria de crescente importância
no comércio internacional (International Trade Center 1968; Ayres 1972).
Retomando um tema da seção anterior deste artigo, pode-se notar que o
uso mais difundido da mandioca como ração para o gado, nos países que
a produzem, poderia fornecer valioso suplemento forrageiro, capaz de redu-
zir a área necessária para pasto. Mais importante é o fato de várias pes-
quisas mostrarem que, mesmo havendo ingestão adequada de proteína,
pode ocorrer carência proteínica nas populações humanas, se elas não sa-
tisfizerem sua quota calórica. É que, neste caso, a proteína passa a ser
utilizada para cobrir as despesas energéticas do organismo (Gopalan 1968;
Gopalan et alo 1973; Miller e Payne 1969; Sukhatme 1969, 1970a e 1970b).
Tem-se afirmado que, em áreas como a índia, "a grande incidência de
carência protêica resulta, principalmente, de insuficiente quantidade de
alimento" (Sukhatme 1970b) e, até que o "principal obstáculo para a so-
lução da atual crise alimentar é a insuficiência calórica" (Gopalan 1968).
Se tal é o caso, aos vegetais que sejam excepcionais produtores de energia,
como a mandioca, estaria reservado importante papel na composição de
uma dieta equilibrada nos trópicos. A vegetação do Novo Mundo ainda
pode vir a dar valiosa contribuição relativamente à própria mandioca.

10De 26 espécies silvestres de Manihot que ocorrem no Brasil Central, 20 foram
coletadas em duas áreas restritas, cada uma com um diâmetro inferior a 100 km
(Nassar 1978a, 1978b).
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picos? Alguns jamais serão identificados. Não é possível, por exemplo,
pedir aos descendentes dos companheiros da Dra. Snethlage que percorram
o caminho por ela percorrido, identificando as plantas por ela mencionadas.
Estas ainda lá se encontram e os geólogos, que em suas pesquisas minerais,
aterrissam de helicóptero (SUDAM 1970) e caminham à beira-rio, bem
podem estar dando com o pé, sem o perceber, em raízes e tubérculos de
plantas semelhantes às usadas pelos Kuruáya. Mas estes, que tiveram con-
tacto intermitente I com a sociedade nacional no início do século, já não
existem (Ribeiro 1967).

Oportuno editorial na revista Science principia com a Iacécia de que se
tem deixado permanecer no escuro as raízes vegetais e suas atividades. O
autor, que é fitofisiologista, conclue com um apelo para que se preencha a
lacuna de informações relativa aos processos que se encontram "literal-
mente nas raízes da vida sobre a terra" (Epstein 1972). Tal lacuna é
ainda muito maior no tocante ao valor nutritivo das raízes e tubérculos
tropicais, freqüentemente desdenhados pelo fato de serem compostos essen-
cialmente de carbohídratos.n É, talvez, significativo que um livro exal-
tando a "revolução verde" se intitule "Sementes de Mudança", Seeds of
Change, (Brow 1970). Esperemos que novo enfoque, visando ao potencial
das raízes e dos tubérculos tropicais, possa produzir dentro em breve uma
obra simétrica: "Raízes de Mudança".

mentos sobre metabolismo fotossintético, que vem sendo feita desde meados
da década dos sessenta, com a descoberta de um caminho alternativo para
a fixação de C02, revelou a existência de um grupo de plantas superiores
dotadas de importantes vantagens de adaptação aos ambientes de tempe-
ratura elevada (Hatch e Slack 1970; Hatch, Osmond e Slatyer 1971;
Bj6rkman e Berry 1973). Ficou também demonstrada a precariedade das
informações em que se baseia a distinção entre plantas altamente eficientes,
destinadas a serem aperfeiçoadas e propagadas, e hervas daninhas ou plantas
inúteis, condenadas a serem eliminadas. De fato, não é impossível que a
herva daninha de hoje venha a ser o alimento de amanhã - isto é, se a
deixarem sobreviver. Embora a tônica do presente artigo esteja colocada
no potencial que as plantas tropicais possuem para a produção de alimentos,
elas exibem muitas outras possibilidades de utilização, v. g -, como fontes
de substitutos naturais para os pesticidas sintéticos. Isto, repito, se as
plantas potencialmente úteis forem poupadas. Em muitas áreas tropicais, o
"ritmo da destruição das florestas excede ao da identificação de compostos
fitoquínrlcos, que, embora úteis, ainda não foram aproveitados" (Lowry
1971). Surge, pois, a questão de saber qual o tamanho mínimo que precisam
ter as reservas naturais, para que abranjam, de fato, a totalidade dos
recursos potenciais. Considere-se, por exemplo, a Hiléia. Esta floresta
pluvial se estende por milhares de quilômetros, quase sem interrupção ou
visível descontinuidade, havendo muitas espécies vegetais que ocorrem
através de quase toda a extensão do vale amazônico. Este fato pode fazer
crer que algumas reservas florestais descontínuas bastariam para assegurar
a perpetuação da complexa gama de recursos genéticos peculiar ao ecossis-
tema.t2 Não é assim. Richard Spruce, que, em meados do século XIX,
passou vários anos na Amazônia, descreve a Hiléia como "maravilhosa-
mente rica", apesar da aparente uniformidade: "deslocando-me através de
um grau de latitude ou longitude, verifiquei que a metade das espécies era
diferente" (Spruce 1908). Um exemplo da localização restrita de certas
plantas é fornecido pela trepadeira lenhosa Paullinia cupana varo sorbilis
(Mart.) Ducke, o guaraná dos índios Maué, Mundurucu e Aplacá (Ducke
1937). A planta cresce na região Tapajós-Madeira e é cultivada principal-

Sobrevivência de Recursos Ignorados

As investigações de carater teórico, que se propõem avaliar o potencial
agrícola dos trópicos, são, freqüentem ente, tão carregadas de preconceitos
oriundos das zonas temperadas, que não logram atingir seus objetivos. É
o que ocorre, por exemplo, quando se utilizam curvas de reação à luz refe-
rentes a culturas típicas das latitudes médias no cálculo de índices de pro-
dutividade para as baixas latitudes. Mesmo do ponto de vista pragmático,
ao invés de se tentar o transplante para os trópicos de culturas de clima
temperado, dever-se-ia realizar um esforço maior no sentido de aproveitar
as plantas nativas das baixas latitudes. A revisão complet~onheci-

11 Lê-se num compêndio de problemas alimentares nos PMD, publicado há tempos:
"Já não se trata mais de perguntar 'qual o teor proteínico de um regime alimentar
baseado na mandioca?', mas sim, 'porque as pessoas continuam a ingeri-Ia, a despeito
de repetidos conselhos em sentido contrário e da disponibilidade de outros alimentos?"'.
Este conceito aparece sob a epígrafe "Desnutrição: uma síndrome de desajustamento
sociológico?". A importância que assume o pronunciamento descabido decorre do
fato de que o livro, concebido como um guia para pesquisas de problemas que dizem
respeito aos PMD, foi publicado pela National Academy of Sciences/Natíonal Re-
search Council e cada relatório que dele faz parte, não só foi redigido por um comitê
escolhido na base de notória competência científica, como também foi revisto par
um grupo independente de indivíduos qualificados (Pariser 1974). Contraste-se o
parecer supra com a opinião do Coordenador do Programa de Mandioca do CIAT
(Cock 1982).

12 Os responsáveis pela elaboração de um sistema de unidades de conservação para
a Amazônia brasileira julgam ter encontrado um critério científico para a identificação
das áreas prioritárias a serem preservadas. Trata-se de interessante teoria, segundo a
qual manchas residuais de floresta persistiram quando hipotéticas fases áridas, de
idade pleistocênica e pós-pleistocênica, teriam feito retroceder a mata de terra firme,
à medida que se expandiam os campos cerrados. Considerou-se que tais "refúgios"
florestais "possuem atualmente, ou possuiam pelo menos a algum tempo, uma alta
probabilidade de espécies endêmicas". E, na base deste argumento, atribui-se a mais
alta prioridade àquelas áreas que "mais de um autor considerou como refúgio do
Pleistoceno" (Wetterberg e! ai. 1976). Por entender que se trata da aplicação ao
planejamento de uma teoria ainda não comprovada, apontei alhures a especial urgên-
cia de que se reveste o estudo de um tema, que, de outro modo, poderia ser subme-
tido ao cadinho normal de prolongadas discussões científicas (Sternberg 1981b).
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mente à roda de Maués, sendo usada como base para o popular refrigerante,
agora engarrafado nos Estados Unidos, sem falar de uma imitação, fa-
bricada no Canadá. Por outro lado, o espanto causado, durante um levan,
tamento florestal da FAO, pela descoberta de uma conífera do gênero
Podocarpus na região entre os rios Caeité e Maracassumé, no Pará (Heins-
dijk e Bastos 1965), é um indício do grau de desconhecimento que se tem
da floresta pluvial amazônica - e também confirma a extensão limitada
em que ocorrem algumas espécies.

Não se pode fazer um juízo sobre o tamanho mínimo que devem ter
as áreas silvestres, para que funcionem efetivamente na preservação da
diversidade da vegetação, sem atentar para o fato, cuja importância cada
vez mais se reconhece, de que plantas e animais evoluem paralelamente
como membros de um mesmo ecossistema (Baker 1970): os mutualismos
resultantes são essenciais para o equilíbrio da floresta tropical. Portanto,
se o objetivo é o de se preservarem biomas realmente funcionais, a identi-
ficação de módulos ecológicos mínimos requer uma compreensão minuciosa
da biossistemática da floresta tropical. Entre as muitas relações planta/aní-
mal, que precisam ser investigadas, estão as que dizem respeito à repro-
dução dos vegetais: polinização, propagação e, no caso de algumas plantas
endozoocóricas, melhor germinação das sementes em virtude da passagem
destas através do aparelho digestivo do agente disseminador. Deve-se con-
siderar a possibilidade de que muitos animais, dos que asseguram o funcio-
namento do conjunto, sejam visitantes sazonais, que desempenham seu
papel ecológico e passam adeante, retirando-se do módulo onde, pelo
menos teoricamente, são protegidos. Nestas condições, não seria difícil
imaginar uma série de disfunções ecossistêmicas se o. Parque de Noé não
for suficientemente grande para, no decorrer das estações, conter todos os
integrantes da associação.

cimento varia, não apenas com o tipo de risco, como também em função
dos fatores humanos em jogo.

A possibilidade de se porem de lado áreas de grande risco, destinando-as
ao uso rural não-agrícola, dependerá do leque de opções de que dispõe a
população interessada. Contraste-se, por exemplo, o embate dos 'tufões
sobre o litoral setentrional do Golfo de Bengala, no Bangladesh, com o
efeito do mesmo fenômeno nas costas dos Estados Unidos, ao longo do
Golfo do México e do Oceano Atlântico. Não somente são muito diferentes
as condições físicas destas duas paisagens costeiras mas, também, os res-
pectivos componentes demográficos, sociais e econômicos se situam, tanto
no sentido literal, como no figurado, a meio mundo de distância. Não
saberia, confesso-o, sugerir alternativas à população de pescadores e lavra-
dores pobres, que ocupa o golfo de Bengala, onde, em novembro de 1970,
uma tempestade funesta açoitou a costa e as ilhas adjacentes, causando
cerca de 300.000 mortes.

Bem diferente é a situação da classe endinheirada que está criando "mais
uma das megalópoles americanas" nas costas da Flórida, ao norte e ao sul
de Miami: "homens e máquinas ... devorando os are ais cobertos de pi-
nheiros e os cômoros de vegetação latifoliada, aterrando os fundos das
baías." A agressão contra a natureza continua ao longo dos recifes (keys,
do espanhol cayo) da Flórida (Wilson e Eisner 1968), estando em vias de
destruição um ecossistema rico em vida vegetal e animal. O fato de que
esta costa, exposta a furacões, está sendo abarrotada com residências de
veraneio parece uma provocação que incita ao revide. Uma Conferência
de Preparo contra Furacões, já faz tempo, ressaltou o fato de que será
virtualmente impossível evacuar a Grande Miami - onde, pela lei das
probabilidades, já era para ter ocorrido um furacão de maiores proporções.
Vale citar o diretor do Centro Nacional de Furacões, em Coral Gables, ao
pronunciar-se sobre o possível impacto de um furacão mais forte sobre a
prestigiosa comunidade de Key Biscayne: "poderia se transformar num
pesadelo". A ilha, que mal se eleva acima das águas, tem apenas uma
saída para o continente e não possue edifícios de múltiplos pavimentos em
número suficiente para abrigar todos os residentes que neles quisessem
refugiar-se (Brandt 1972).

Em algumas das áreas do mundo mais sujeitas a calamidades naturais, já
se expandem densas aglomerações humanas; mesmo com uma política bem
concebida de desincentivos, seria utópico esperar aí mais do que uma gra-
dativa contenção do crescimento, seguida, quando muito e a longo prazo,
de paulatina diminuição da população. Entretanto, há muitas áreas ainda
despovoadas ou ralamente ocupadas, áreas de alto risco, que, no momento
mesmo em que escrevo, se acham na mira das empresas imobiliárias, isto
é, dos desenvolvimentistas. É nestes casos que um plano diretor para a
coexistência homem/meio ambiente pode alcançar o máximo efeito. Há
muita oportunidade para que os estudos ecológicos desempenhem papel
de apoio nesta abordagem da organização espacial, que nasce sobretudo

Perigos Naturais e Programas de "Espaço Aberto"

Continua aceso o debate sobre a proposição de que, devido ao cresci-
mento demográfico, o planeta será, dentro em breve, pequeno para abrigar
convenientemente a comunidade humana. Que partes do globo são inóspitas
para o homem é fato incontestável. Medidas que desencorajassem a loca-
lização permanente de populações densas (notadamente as concentrações
urbanas) em áreas de "alto risco" reduziriam os estresses causados pelas
agressões do meio-ambiente contra parte da humanidade e devem, por-
tanto, ser consideradas pela "geografia volitiva." Os diversos perigos na-
turais (v. g. terremotos, ciclones) tendem a manifestar-se segundo padrões
regionais; mapas pormenorizados, mostrando a distribuição e a gravidade
desses riscos, deveriam constituir requisito fundamental para o planeja-
mento do uso da terra, a qualquer nível. Entretanto, varia muito a eficácia
com que a distribuição espacial dos diferentes riscos pode ser usada na
elaboração dos programas de espaço aberto. A aplicabilidade desse conhe-
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f n
Ide legítima inquietação com os riscos a que está exposto o homem, mas

que pode ser vantajosamente entrosada com programas para a preservação
do espaço aberto, que visem reduzir os riscos para a natureza. Esta abor-
dagem requer que o modelo corrente de crescimento econômico seja subs-
tituído por outro, que tenha na devida conta valores desvinculados da
ambição de lucro material. É preciso que as comunidades interessadas este-
jam dispostas a abrir mão de certas pretensões desenvolvimentistas - e a
pagar o preço de suas convicções. Os que se dispõem a adotar tal posição
crescem em número e militância nos PD. Até há pouco, constituíam uma
minoria quase invisível, que pouco se manifestava, nos países emergentes.n

PAlSES "SUB-POLUIDOS"?

Há, entre as populações dos PMD, a convicção de que. a ciência e a
tecnologia derramarão sobre eles uma cornucópia de bens e serviços. Tal
convicção subentende, freqüentem ente, uma confiança na existência de
grandes recursos, ainda intactos, e na descoberta de uma maneira simples
de destrancar os tesouros escondidos pela natureza e cobiçados pelos es-
trangeiros.

Muitos recém-convertidos às idéias de proteção ambiental custam a
compreender porque os povos dos PMD anseiam pelas chaminés vomitando
fumaça e outros símbolos visíveis do desenvolvimento - e da poluição.
Um relance para as taxas de mortalidade infantil ajuda a entender o anseio.
Em várias capitais do Brasil, por exemplo, o número de óbitos por mil
nascidos vivos ultrapassa a casa dos 100 e no Recife tem chegado a mais
de 250 (Brasil 1975). Há alguns bairros, de extrema pobreza, em que a
cifra é capaz de atingir o dobro. Que essa taxa, provavelmente o melhor
índice para avaliar a saúde e o bem estar geral de uma população (Smith,
T. L. 1972), seja tão chocantemente alta constitui uma prova trágica da
extensão alcançada pelo desperdício do patrimônio humano. No seio de
comunidades cuja principal e mais imediata preocupação é a simples so-
brevivência, é difícil entender e muito menos inquietar-se com os efeitos
deletérios dos poluentes sobre a morbidês e a mortalidade: por mais inde-
sejáveis que sejam, tais efeitos são certamente menores, a curto prazo, que
os da miséria total e catastrófica. Ouça-se um porta-voz da lndia: "Os
países ricos preocupam-se com a emissão dos automóveis. Nós nos preo-
cupamos com a fome" (New York Times 1970)14.

13 'É animadora a conscientização popular, relativamente aos problemas do meio-
ambiente, que se verificou no Brasil durante a década dos setenta e começo dos
anos oitenta.

14 Mesmo nos países ricos, a resistência ao movimento em defesa do meio-ambiente
pode ser bastante acirrada, sobretudo em face do alto índice de desemprego e de
uma desaceleração da economia. Assim, por exemplo, certo senador da Califórnia -
estado cuja população se tem mostrado especialmente sensível aos problemas am-
bientais - conc1amava o movimento a purgar-se daquelas atitudes e insensibilidades
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Os governos, em todos os níveis, tendem a presumir - freqüentem ente
com impecável motivação e geralmente com apoio geral - que a sua função
de liderança lhes dá um mandato para promover o crescimento econômico.
Isto, sem maiores preocupações com o impacto que seus programas possam
ter sobre o meio ambiente. O problema dos "refúgios para a poluição"
(Russel e Landsberg 1971) fornece um exemplo. Considere-se a declaração
pela qual um Ministro do Planejamento do Brasil foi censurado nos edito-
riais da imprensa mundial. Falava sobre as negociações em curso para a
implantação de uma fábrica, altamente poluidora, de polpa de madeira,
destinada a abastecer os fabricantes de papel japoneses, os quais estão
às voltas com a legislação anti-poluição de seu próprio país. O Ministro
teria perguntado: "Por que não? Temos ainda muito espaço para poluir.
Eles, não" (New York Times 1972). Esclarecimentos, posteriormente for-
necidos à imprensa, embora reconhecendo a necessidade de circunscrever
os efeitos de certas indústrias na deterioração do meio-ambiente, reafirmam
a premissa básica de que "países como o Brasil; que possuem amplas reser-
vas de terras não utilizadas, podem ser muito mais flexíveis do que, por
exemplo, o Japão, na escolha de setores com maior potencial de poluição"
(Estado de São Paulo 1972)15. Um governo em plena euforia de ter con-
duzido a economia "da desordem ao milagre" (conforme manchete do Wall
Street lournal (1972), fazendo com que o país atingisse, em 1971, um dos
mais elevados ritmos de desenvolvimento econômico registrados na expe-
riência internacional (com uma taxa de crescimento do PID de 11,6 por
cento), dificilmente reconheceria como potencialmente desastrosa sua
"flexibilidade" frente à degradação do meio-ambiente.

E o que dizer dos exportadores de poluição? Alcançar e sustentar um
elevado padrão de vida, à custa do meio-ambiente do próximo representa
um tipo de colonialismo particularmente insidioso. Apresentado aos PMD
sob a capa mágica de mais uma oportunidade de se industrializarem, parece
causar poucos prúridos nacionalistas. Entretanto, é isso que ele é: colonia-
lismo ecológico.

Aliás, hoje em dia se publica muito nos PMD sobre ecologia. Mas,
geralmente, a "regra do jogo" é a de que os cuidados com o meio ambiente
nunca devem tolher os objetivos imediatistas do desenvolvimento. Aqueles
que percebem a falácia desta colocação, mantêm, em geral, uma atitude

que o tornam tão vulnerável à imputação de "elitismo". Uma política de "cresci-
mento nulo", asseverava ele, significa para muitos trabalhadores "que seus empregos,
seu sustento mesmo, são menos importantes do que um meio ambiente livre de
poluição, um parque urbano, alguns acres de terras silvestres a centenas de milhas
de distância (Cranston 1973).

15 O Presidente da Seção devotada à Geografia, na Associação Britânica para o
Progresso da Ciência, citando, entre outros, o exemplo do Brasil, acaba de argu-
mentar que a falta de uniformidade nas leis elaboradas em diferentes nações, com
o objetivo de proteger o meio ambiente, tem como resultado a exportação da poluição
de um país para outro (Davis1982).
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discreta. Pode buscar-se um exemplo em país que dificilmente se enqug;
draria entre os menos desenvolvidos. Um dos responsáveis pelo primeiro
relatório do Comitê Nacional de Israel para a Biosfera e o Meio-Ambiente
advertia: "Não deveinos dar a impressão de sermos contra o progresso,
pois isto seria o nosso fim" (Miller 1972).

Os empresários - classe florescente em muitos PMD - acotovelam-se
e chegam a estorvar-se uns aos outros, quando, votados ao crescimento
econômico, se precipitam sobre novas oportunidades de explorar o meio
ambiente. Em vista do pouco ou nenhum valor atribuído aos processos da
natureza e suas inter-relações, não surpreende que haja choque de interesses
entre diferentes ramos de atividade econômica. Considere-se, por exemplo,
o setor do turismo, que se está expandindo rapidamente nos trópicos e que,
em alguns lugares, é, ou poderá vir a ser, a maior fonte de renda regional.
Se a beleza dos recursos paisagísticos, a variedade dos animais selvagens,
a diversidade cultural e bens semelhantes forem adversamente afetados
por outros empreendimentos, não tardará a desviar-se para lugares mais
atraentes o fluxo de visitantes. Onde houver investimentos maciços em
obras e serviços de finalidades turísticas, será apenas "bom negócio" pro-
teger os recursos ambientais. Não somente devido ao seu valor intrínsico
- o que seria razão suficiente - mas porque representam o principal
fator de produção de uma indústria que se considera capaz de contribuir
substancialmente e de forma sustentável para o fortalecimento da balança
de pagamentos, além de favorecer melhor distribuição interna da renda.
Inversamente, tomando de empréstimo as palavras de um plano de espaços
abertos para o Havaí, "as necessidades da indústria de turismo não devem
prejudicar, senão adaptar-se às amenidades nativas" (Overview 1972).

Posto que a crença no progresso econômico ilimitado não se manifeste
apenas entre os PMD, a estes ela acena, de modo especial, com o bem
estar material tão criticado, mas não menos desejado, que desfrutam os
"primos" ricos e perdulários. No entanto, vai-se tornando óbvio que uma
economia baseada no esbanjamento e na obsolescência, característica da
civilização urbano-industrial, jamais poderá ser ecumênica. Se se quizer
esbater o contraste chocante entre o padrão de vida dos países ricos e o
dos pobres, todos terão que abrir mão de ter ou de aspirar a ter certas
"necessidades" a que se habituou a sociedade de consumo. Será, mesmo,
imprescindível que se busquem alternativas para o estilo de desenvolvi-
mento que hoje prevalece. Nesta busca, os países que não houverem des-
truído os reservatórios gênicos, a diversidade ecológica e o pluralismo
cultural acabarão por levar vantagem sobre aqueles outros que conduzirem
até às últimas consequências a perseguição de um modelo urbano-industrial
homogenizado. Este último caminho pode conduzir uma sociedade a peri-
gosa hiper-especialização, deixando-a com menor plasticidade que uma
outra, que se esforce por conciliar o novo com o velho, sem destruir sua
herança - e, sobretudo, suas opções.

A transferência de tecnologia para os PMD, da forma por que tem
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sido feita, vai de encontro à diversificação. Acresce que o modelo tecno-
IQgicoque, até há bem pouco, era considerado incontestavelmente benéfico,
digamos, para os Estados Unidos, pode ser prejudicial para um país tropical
emergente. Na realidade, como os fatos destes últimos anos têm mostrado,
múltiplos aspectos desse modelo são francamente nocivos, mesmo para
a nação tida como protótipo e para os imitadores mais bem sucedidos
da mesma, na Europa e na Ásia - penso, em particular, no Japão. Uma
estratégia que poderia favorecer melhor ajustamento da tecnologia às con-
dições que predominam nos PMD seria a de encorajar a transferência de
conhecimentos técnicos entre os países em vias de desenvolvimento, afim
de que a inventiva local possa ser combinada com a experiência impor-
tada (Tarapore 1972).

A promoção da tecnologia de status pode trazer poucas vantagens e
muitas desvantagens para os países importadores de know how. Uma re-
vista brasileira, há algum tempo atrás exibia em sua capa a fotografia
colorida de uma lata de cerveja; a correspondente reportagem de capa
anunciava a entrada da indústria cervejeira do país no mercado do produto
enlatado (Visão 1970). O impacto da extração a céu aberto dos minérios
de ferro. estanho e alumínio, o consumo de eletricidade - cerca de 17.000
quilowatts-hora, para transformar cinco toneladas de bauxita em uma to-
nelada de alumínio (Yochelson 1972) - e outros custos ecológicos pode-
riam parecer mais aceitáveis se o produto final contribuísse efetivamente
para a qualidade da vida humana. Qual. no entanto, o último elo nesta
cadeia de agressões ao meio ambiente? Uma lata que se joga fora! Isto,
numa época em que os conservadoristas nos Estados Unidos se mobilizam
para conseguir a promulgação de legislação que torne ilegai a venda de
bebidas envasadasem recipientes não-restituiveís.w

Não é necessário que os PMD ressuscitem, numa versão século XX,
a teoria do "bom selvagem" de Rousseau, nem que virem as costas à
ciência e à tecnologiae se voltem para o primitivismo romântico. Mas,
sempre que se adotar uma forma qualquer de tecnologia "dura", ela deverá
ser capaz de contribuir para o bem estar geral, sem acarretar malefícios
tão óbvios quanto os que resultam da produção de, por exemplo, latas
de bebida de aço com tampas flip top de alumínio. Não se deve tornar
ainda mais difícil o rompimento dos grilhões da fome e da miséria, pela
degradação do meio-ambiente. Resolvam-se os problemas de hoje, sem
criar superproblemas para amanhã.

Entretanto, encarado o problema com realismo, vê-se que nenhum PMD
está disposto a ficar para trás na corrida para abraçar a tecnologia avan-
çada, e optar pela elaboração de uma tecnologia "branda", ecologicamente
mais harmoniosa. Na perspectiva de um sistema mundial único, os PD
contribuem de diversas maneiras para fomentar essa corrida. Uma delas

16 Veja-se, por exemplo, Waggoner (1974).
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é a "sub-remuneração, por parte dos países industrializados, relativamente
aos produtos agrícolas e pastorís", como foi apontado pelos peritos afri-
canos, que, reunidos em abril de 1972, no Instituto de Desenvolvimento
e Planejamento Econômicos (Dakar), exigiram a elevação e a estabilização
dos preços de seus produtos (Group of African Experts 1972). Se, por
um lado, compete aos .Iíderes das nações emergentes, atuando no melhor
interesse de seus liderados, visar a um crescimento antes qualitativo que
quantitativo, por qutro lado, os países mais ricos não podem se esquivar
de sua responsabilidade de criar condições globais, em que tal princípio
se torne claramente desejável e politicamente exeqüível,

CONCLUSÃO

Seria demais esperar que a humanidade adotasse ou mesmo, a esta
altura, pudesse adotar uma política de respeitar rigorosamente a integridade
das terras rurais não-agrícolas que ainda restam. Contudo, se o espaço
terrestre for encarado, pesquisado, organizado - manejado, vá o parado-
xo -, segundo uma ótica holística, pelo menos algumas extensões poderão
ser poupadas da degradação, que progride a nacadas. Poupadas do próprio
manejo. Do desenvolvimento. Da desenvoltura do homem e de sua ânsia
de afirmar-se, de cortar, aterrar e retificar. Ficariam então, algumas áreas
onde talvez fosse realmente possível laissez [aire Ia Nature.
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Algumas reflexões sobre a geografia

VÂNIA FONSECA *

Com o avanço da Ciência tem se multiplicado o número de disciplinas
e se tornado cada vez mais difícil o estabelecimento das frontéiras de cada
uma delas. Em se tratando da Geografia, o problema se coloca com maior
intensidade, pela falta de um consenso quanto ao objeto e campo da
ciência geográfica.

Procurando resolver esse impasse, os geógrafos têm produzido uma cons-
telação de trabalhos que discutem essa disciplina em termos de. objeto,
método, tema de pesquisa, natureza, etc., chegando mesmo alguns autores
a colocar em dúvida a existência de uma única disciplina, mas acreditando
na existência de duas ou mais disciplinas geográficas. O único ponto de
concordância parece ser a dimensão espacial da Geografia, embora a noção
de espaço seja entendida de formas as mais diferentes, e, portanto, implique
em diferentes conteúdos para a disciplina.

Neste artigo, longe de se pretender chegar a uma definição "acabada"
da Geografia, são colocadas algumas reflexões que, julga-se devam ser
posteriormente retomadas, visando contribuir na busca de uma saída para
o impasse atual dessa disciplina.

GEOGRAFIA: UMA CONFUSÃO

Uma das características da ciência, e talvez a mais importante, é a cumu-
lação de conhecimentos. O corpo de conhecimento, num dado momento, é
sustentado pelo conhecimento produzido num momento anterior, que é
acrescido, reformulado, desenvolvido. A não utilização ou a negação da
utilidade de produções anteriores provoca um fracionamento da ciência com
consequentes problemas para o seu avanço. Esse é um dos males de que
parece padecer a Geografia, disciplina bastante antiga, mas que vem sofren-
do grande fragmentação teórica e constantes mudanças de rumo, devido à
controvérsia sobre a matéria por ela tratada e sobre o que se caracterizaria
por enfoque geográfico.

* Departamento de Geografia, Universidade Federal de Sergipe e Doutoranda do
Curso de Pós-Graduação em Geografia (UNESP - Campus de Rio Claro).
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